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b) Entende-se que a expressão "na forma da ,eÍ' constante no itêm

rLS

no mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial
competentê, termos de abertura e encenamento).

ou órg il-rR

c) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente
formalizado e registrado.

d) A empresa optante pelo SlsÍema Público de Esciturcção Digital -
SPED poderá apresentáJo na forma da lei.

e) Entende-se que a expressão "na forma da ,el' constante no item d)
engloba, no mínimo:

- Balanço Patrimonial;
- DRE - Demonstraçáo do Resultado do Exercício;
- Termos de abertura e de encerramento;
- Recibo de entrega de escrituraçáo contábil digital; (Para efeito o que

determina o Art. 20 do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 20í8);
- Comprovantes/termos de autenticaçôes digitais (assinatura digital), a

Íim de garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a validade jurídica do
documento d ital

f) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
g) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruçóes Normativas

(RFB n' 142012013 e RFB no 1594) que tratam do Srstema P(tblico de
Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações, verificar o site
www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do
Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo
que determina o art.50 das lnstruçôes Normativas da RFB, bem como o que
determina a Jurisprudência no Acórdáo TCU n' 2.669/20í 3 de relatoria do
Ministro Valmir Campelo;

8.O-Certidão negativa de Íeitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, dentro de prazo de validade;

8. 1-Na ausência da Certidão, a licitante em Recuperação Judicial deverá
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou
assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial
da recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei M.11212020; ou homologação
do plano de recuperaÉo extrajudiciâ|, no caso da licitante se encontrar em
recuperaçâo extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 5" da lei 14.11212020.

9.0-DECLARAçOES COMPLEMENTARES DE ApRESENTAçÃO OBRtcATÓRh:

a)Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei no
8.213t1991.

b)Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de
2711011999, publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso )üXlll, do artigo 70, da
Constituiçáo Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trâbalho
nolurno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em

Governo Municipol de Boturite/CE
5/N, Polócio Entre Rios, Centro,

/

OBS1: A autenticaçáo de livros contábeis das pessoas jurídicas não
sujeitas ao Regisho do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de
Escrituraçáo Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de
2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma
estabelecida pela Secretaria da Receita Federâl do Brasil do Ministério da Fazenda.
Art. 1o do Decreto No 9.555 de 6 de novembro de 2018
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trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) an FLS
conforme modelo constante dos Anexos deste edital x ll.iFl

c)Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal

í 0. í -Em se tratando de microem presa ou de empresa de pequeno porte,
declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu
enquadramento nos critérios previstos no artigo 3o da Lei Complementar Federal n"
12312006, bem como sua não inclusáo nas vedaçóes previstas no mesmo diploma
legal-

'10.1-Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio
eletrônico, via Sistema BBMNET.

10.2-Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a
apresentação dos originais não-digitais;

10.3-Na hipótese de o documento não constãr expressamente o prazo de validade,
este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentâção do órgão emissor
que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaraçáo ou regulamentação,
o documento será considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados
a partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos referentes à
habilitação fiscal e econômico-írnanceira.

10.54 verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidóes constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

10.6Os documentos adicionais exigidos para habilitaçáo seráo enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo(a) Pregoeiro(a).

10.74pós a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:

10.7.1 Complementâção de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
abertura do certame; e

1Q.7.2 Alualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;
í 0-8 Na análise dos documentos de hâbilitação, a comissão de contratação
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substâncía dos documentos e sua
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes eÍicácia para fins de habilitação e classificação.

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a)
Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao prêsente edital.

Governo Municipol de Boturité/CE
Polócio Entre Rios, Centro,

/
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1o.4Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da
veracidade das informações prestadas nâ declaração de cumprimento aos requisitos
de habilitaçáo, conforme o art. 63, l, da Lei n" 14.13312021.
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11 DOS RECURSOS FLS

1í.1 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo(a) Prego
observará o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de 2021.

'l 1.3 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração
de vencedor, sob pena de preclusão.

1 1 .3.1 O tempo mÍnimo para manifestação da intenção de recurso será de 30
minutos, podendo o(a) Pregoeiro(a) dar provimento ou negar o mesmo.

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema

1 1.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisáo reconida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisáo no prazo de '10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

1í.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisáo recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12 DAS INFRAçÔES ADII|IINISTRATIVAS E SANÇÕES

1 2.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

12.1.1 deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o
certame;
12.1 .2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

'12.1.2,1 nâo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;
12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
12.1.2.3 injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a
etapa competitiva; ou
12.1 .2.4 deixar de apresentar amostra;
12.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçóes
do editâl;
12.1.3 não celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçáo exigida para
a contrataçáo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração; /l

//
Governo Municipol de Boturité/CE //

5/N, Polócio Entre Rios, Centro,
- CNPJ no 0

ao É rGo{^

/.

I

11.2 O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis,
contados da data de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será
comunicada aos demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em
igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses
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12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certatee.
prestar declaração falsa durante a licitação
12.'1.5 Íraudar a licitação
12.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
em especial quando:

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
induzir deliberadamente a erro no julgemento;
apresentar amostra falsifi cada ou deteriorada;

12.1.7
12.1.8

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

12.2 Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançóes, sem
prejuÍzo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1 advertência;
12.2.2 multa;
í 2.2.3 impedimento de licitar e contratar e
12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punÍção ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art.
156, § 10, daL.ei 14.13312021.

í2.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administraçáo, caructerizatá o descumprimento total da obrigação assumida.

í3 DA TMPUGNAçÃO aO eOtral E DO pEDtDO DE ESCLARECTMENTO

1 3.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar
esclarecimentos, devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis
antes da data da abertura do certame.

í 3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

13.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na
forma eletrônica, via Sistema BBMNET.

'13.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

Governo Municipol de Boturité/CE
S/N, Polticío Entre Rios, Centro,

12.1
12.1
12.1

6.1
6.2
b.J

Proço

- CNPJ no 0

12.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5o/o a 3Qo/o

incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão
ao prazo de defesa previsto nos arts. 1 56 e seguintes, da Lei 14.13312021 .

/
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14 DAATA DE REGISTRO DE PREÇOS

í 4. 1 Homologado o resultado da licitaçáo, o licitante mais bem classificado terá o
prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a
Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela Íixado, sob pena
de decadência do direito à contrataçáo, sem prejuÍzo das sançóes previstas na Lei no
14.133, de 2021.

14.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fomecedor convocado,
desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justiÍicativa apresentada seia aceita pela Administração.

14.3 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.

14.4 Serão formalizâdas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com
a indicação do licitante vencedor, a descriÉo do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preços registrados e demais condições.

14.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP
e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

14.6 A existênciâ de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realizaçáo de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

í5. DAS |NFRAçÕES ADÍTilN|STRAT|VAS E SANçÕES

15.í.
culpa

Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o
certame;
15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

15.1 .2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;
15.'1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a
competitiva; ou

Governo Municipol de Boturité/CÊ
Proço do Motíiz, 5/N, PokÍcio Entre Rios, CentÍo,

- CNPJ no 0

eta a

14.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condiçóes estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificaçáo, para fazê-lo em
igual prazo e nas condiçôes propostas pelo primeiro classificado.
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15.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
15.1.2.5. apresenlar proposta ou amostra em desacordo
especifi cações do edital;

com
;rjçíÉ ..

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contrataçáo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1 .4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação
15.1 .5. fraudar a licitaçáo
15.'1.6. comportar-se de modo inidÔneo ou cometer fraude de qualquer
natureza, em especial quando:

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
induzir deliberadamente a erro no julgamento;
apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

15.1.7
15.1.8

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846 de 2013

15.2. Com fulcro na Lei no í4.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes eiou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

15.2.1. advertência;
15.2.2. multa;
15.2.3. impedimento de licitar e contratar e
15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.3. Na aplicação das sançóes serão considerados

15.3.'1. a natureza e a gravidade da infraçáo cometida.
15.3.2. as peculiaridades do caso concreto
15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
1 5.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
í 5.3.5. a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de
conforme normas e orientaçóes dos órgãos de controle.

integridade,

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 90 (noventa) dias úteis, a contar da
comunicaçáo oficial.

15.4.1. Para as infraçóes previstas nos itens '11.1.1; 11.1.2 e 11.1.2, a multa
será de 0,5% a 15o/o do valor do contrato licitado.

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4; 11.1.5; 11.1.6; 11.1.7 e
1 1 .1 .8, a multa será de 15o/o a 30% do valor do contrato licitado.

Governo Municipol de Boturité/CE
Proço do Motriz, S/N, Polócio Entre Rios, Cent.o,

CEP:62.760-000 - CNPJ no

'15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no ptazo
estabelecido pela Administração;

15.1.6.í.
15.1.6.2.
'15.1 .6.3.

/
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15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e d
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativam
à penalidade de multa.

eÁto Éo§
êi

15.6. Na aplicaçáo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em deconência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1-1; 11.1.2 e
í 1 .1 .3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbilo da Administração Pública direta e indireta
da Prefeitura Municipal de Baturité, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infraçóes dispostas nos itens
11.1.4; 11.1.5; 11.1.6; 11.1.7 e t1.í.8, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos itens 11.1.1;11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sançáo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará
o prazo previsto no art. 156. §5o. da Lei n.o 14.133i2021.

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita no item 1 1 .1 .3, caracletiza(á o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçáo,
nos termos do art. 45, §4o da lN SEGES/ME n.o 73. de 2022

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará
a instauração de processo de responsabilizaçâo a ser conduzido por comissão
composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

15.1 l. Caberá recurso no prazo de "15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançóes de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação,
o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.12. CabeÁ a apresentação de pedido de reconsideraçáo da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimaçáo, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do seu recebimento.

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

Governo Municipol de Boturité/CE
S/N, Poldcio Entre Rios, Centro,
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15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral dos danos causados.
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16.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. ê4r.]lR

16.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).

16.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observaráo o horário de Brasília - DF.

16.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

í6.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que náo comprometam o interesse
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

16.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçáo de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

16.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á
o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente na Administraçáo.

í6.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público.

16.9 O Manual de operaçóes da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se
disponivel aos interessados no Portal www.novobbmnet.com.br.

16. í 0 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET
Licitaçóes podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET
Licitaçóes, por e-mail, whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal
www. n ov o b b m n et. com. b r.

16.1íEm caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compóem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.í20 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
ContrataÇões Públicas (PNCP), no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de
Baturité, endereço eletrônico https://www. baturite.ce.oov. br/licitacao. php e no Portal de
Licitaçóes dos Municípios do TCE-CE, endereço eletrônico httost/municipios-
I i citacoe s -tce. ce. qov. b r/.

16.14lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

í6.14.1 ANEXO I - Termo de Referência;

Governo Municipol de Boturité/CE
S/N, Pol<Ício Entre Rios, Centro,

0-CNPJno0

16.13Quaisquer informações poderáo ser obtidas diretamente no Setor de Licitação da
Prefeitura de Baturité, situada na Travessa Cícero Segundo da Costa, S/N, Centro,
Baturité/CE, ou pelo e-mail licitabaturite2023@qmail.com

/



Baj'rrité
CoYê.âo uoâici0at

o f uÍuio a aGon^

-- ÀNE,v T§

i !*s

16.14.2 ANEXO ll -Modelos de Declarações;

c) DeclaraÇão do cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 70 da
Constituição Federal;

d) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal;

16.14.3 ANEXO lll - Minuta da Ata de Registro de Preços;

í6.14.4 ANEXO lV - Minuta de Termo de Contrato;

Baturité - CE, 19 de setembro de 2024

Cicero Antôn usa Bezerra
ORDENADOR DE DESPESAS DAS U ES GESTORAS DA PREFEITURA

URITE/CEMUNICIPAL
Orgão Gerenciador

pol de Boturité/CE
o Entre Rios , Centro,oac
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ESTUDO TECNICO PRELIMINAR

t - nfSCnfÇÃO DO OBJETO: Aquisição de material didático para atendimento às

necessidades de prevenção e tratamento de higiene bucal, destinados a suprir as demandas da

secretaria de educação.

2 - CLASSIFICAÇÁO DO OBJETO: MATERIAL DIDÁTICO

3 - DE§CRIÇÁO DA NECESSIDADE: Aquisição de material didático para atendimento às

necessidades de prevenção e tratamento de higiene bucal que é de exftema importância na vida

do ser humano, especialmente quando se nata de criança, visto que é desde cedo que elas

aprendem a ser responsáveis. Dessa forma, este trabalho tem o intuito de abordar a importáncia

de cuidar da saúde bucal, trazendo consigo seus os conceitos enqrumto o tem4 o incentivo de

escovar os dentes, os problemas enfrentados quando há a presença das ciíries, gengivite, mau

hálito (halitose), úrtaro, sensibilidade e periodontite na vida dos pequenos. Para isso, é dever e

responsabilidade da famítia em proporcionar esse cúdado com a saúde, e também o quanto é

importante Írssegurar que essas crianças cresçam de maneira saudável, além disso não se deve

esquecer de ressaltar sobre a inclusão dos alimentos saudáveis na vida das mesmÍrs. Sabe-se,

que a higiene bucal é a forma mais simples de prevenir várias doenças e de cuidar dos dentes e

do sorriso.

No entanto, manter os hábitos de higiene bucal diariarnente fortalecem os dentes e mantém as

gengivas saudáveis e firmes e diminuem as chances de precisar de um tatamento curativo que

mútas vezes chega a ser incômodo e doloroso, além de dar segurança ao se alimentar. As ações

de proteção e promoção à saúde, podem ser desenvolvidas pelo sistema de saúde, articulado

com outras ilstituições govemamentais, empresas, associações comuniüírias e com a população

e seus órgãos de representação visando à redução de fatores de risco, que constituem ameaça à

saúde dos indivíduos, podendo provocar-ihes incapacidades e doenças.

Considerando a saúde bucal como parte integrante e indissociável da saúde geral, a inflancia é

o período que pode ser considerado como o mais importante para o futulo da saúde bucal do

indivíduo.

Sabendo que a ciírie dentiíria e outros problemas de saúde bucal podem ser evitados através de

hábitos de higiene oral e alimentação, e que especialistas indicam que as crianças são capazes

de cúdar da própria higiene, estando sob as orientações de adultos. Mas, para que as crianças

desenvolvam atitudes saudáveis completamente, as práticas instrucionais devem considerar

também o aspecto do cotidiano escolar. Diante disso, a Secretaria Municipal de Saúde de saúde,

em parceria com a Secretaria Municipal de Educação, decidiu implementar o projeto de higiene

bucal nas escolas com foco para contribuir para diminuição de doenças bucais através da

prevenção, e promoção de hábitos de higiene bucal.

Nas escolas, é possível construir uma conscientização por meio de um trabalho coietivo e

participativo com toda a comunidade escolar contando com profissionais de educação e saúde

que contibuem no planejamento e execução das ações, e as famílias e crianças orientadas em

relação aos cúdados de saúde bucal a serem realizados em casa-

-
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Além dos materiais destinados aos alunos, é de extrema importância incluir os pais no processo

de educação em saúde bucal. Para isso, será fomecido material informativo e educativo para os

pais, visando conscientizá-los sobre a importância dos cúdados com a saúde bucal de seus

filhos e incentiváJos a participar ativaÍnente desse pro@sso.

Essa inclusão reforça a importância da participação dos pais no processo de educação em saúde

bucal de seus filhos e ressalta a necessidade de fomecer material informativo e educativo para

eles também, junto a secretaria de educação do município de Batwité.

4 - DEMONSTRAÇÁO DÀ PREITSÃO DA CONTRÁTAÇÂO NO PLANO DE
CONTRATAÇÕBS lXtJA,l,t A contratação pretendida esú inserida no Plano de

Contratações Anual e a1iúada com o planejamento da Administração

5 - DESCRIÇÁO nOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÁo: considerando a sua

classificação, alguns requisitos minimos devem ser atendidos, tais como, passÍtÍ por teste e

avaliação da equipe técnica da secretaria de educação.

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO: O levantamento de mercado foi feito via sistema'

software acontratação.

7 - ESTIMATM DAS QUAIITIDADES A SEREM CONTRATADAS: A estimativa de

uso da pauta é de um ano.

I - ESTIMATM DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: Os oÍçamentos foram realizados

através de cotações de preços. Foram inseridos alguns filuos padrões, dentre eles, os de maior

destaque para este relatóÍio foi a utilização da média aritmética dos 3 oÍçamentos, a abrangência

local, considerando a classificação do objeto e o banco de preço do ultimo ano, já que esses

preços devem ser atuais, "preços de mercado". O valor estimado global é de R$ 3.077.326,56
(trêsmilhõesesetentaesetemiletrezentosevinteeseisreaisecinquentaeseiscentavos).

9 - DESCRIÇÁO DÂ soLUÇÃO Cottlo UM TODO: a confiatação da empresa que

fomecerá os kits, deverá atendeÍ todas as exigências legais, de transpoÍte, de prazo e estar

devidamente registrados nos órgãos de fiscalização. Os contratados deverão obedecer às regras

estabelecidas no edital de licitação.

10 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: A entrega

dos kits, de maneira geral, ocorrerá de uma só vez de acordo com a necessidade, junto a
secretaria de educação. Evidencia-se a necessidade de verificar o quantitativo dos pedidos,

prezando sempre pela economia e gerenciamento de gastos públicos.

11 - CONTRÂTAÇÓES CORRELATAS E/OU INTERDEPEI\DENTES: Não há

necessidade de contatações corÍelatas.

12- ALINHÀMENTO ENTRN A CONTRÂTAÇÁO E O PLAIYEJÀMENTO: EStE ETP
está em conformidade com as metas e objetivos previstos no planejamento orçament;ário do

Plano Anual de Contratações (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentiírias (LDO), Lei Orça-entária
Anual (LOA) e em conformidade com as exigências da Lei Federal no. 14.13312021.

13- RESULTADOS PRETENDIDOS: a presente aquisição almeja atender e dar maior
segurança e qualidatle de trabalho, aos servidores da secretaria de educação.
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CONTRATO: a aquisição da paut4 conforme especificações e quantitaüvos relacionados no

presente estudo deverá ter vigência pelo período de 12 meses e o objeto deve ser formalizado
em contrato, considerando que a demanda é recorrente, cuja intemrpção pode provocar
prejuízos as atividades da unidade demandante. Vale ressaltar que a demanda da pauta foi
inclúda no plano do arro de 2024 e está alinhada com os objetivos da Secretaria de educação.

Por fim, deverá constar no conÍato, o ordenador de despesas e o fiscal de conüato, conforme
legislação pertinente.

15- PO§SÍYEIS IMPACTOS AMBIENTAI§ E TRATAMENTO§: Das obrigações do

contratante: o desperdício do material, impacta negativamente em termos econômicos e

principalmente ambientais, uma vez que acÍIrreta poluição, pois as áreas desmatadas para uso

da matéria-prim4 poderiam ser areas de matas intactas, mantidas a fim de promover a

preservação ambiental.

16- DECLARAÇÁO DE VIABILIDADE: Esta equipe de planejamento declara viável esta

contÍatação, mostrando-se tecnicamente possível e fundamentalmente necessári4 já que foi
realizada de forma semelhante em anos anteriores.

17 - RESPONSAVEIS:

SAMUEL ET,VERO DA SILVA
Poúria no 13412023

NICOLLY SADhrE ronnns DE souzA
Poriaria no 13412023

8.bd, ç,*,,
GERMANO BRJTO DE SOUZA

Portaria no 13412023
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